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Senhor Agente de Contrataçi,

O Ordenador de despesa dl Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos, no uso das

atribuições legais que lhes sài, conferidas, cumpridas as formalidades previstas no §1^o, do artigo
53, daLei n" 14.133/201 1. arrroriza a publicação da CONCORRENCIA ELETRONICA N'
014t2026. no qual objeto , a Contratação de empresa para uccuçiio dos semiços

remanescentes da construç'ri,t do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) no
bairro Rabeco, junÍo à.\ecrt't,ria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

Portanto, constatado o atendinrento a legislaçào especifica. AUTORIZO a abertura do processo

licitatório na modalidade (()NCOúÊNCIA,'na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO, modo de dispura .\liERTO, conforme as condições do Edital em anexo.

TauíCE, 26 de outubro de 2026

Tars, Mota
o n o r de Despesas

Secret;t e Infrâestruturâ e Serviços Públicos
Decreto n' 0102019/202íGABP

s Públicos I Ruâ Pedro Matias de Vasconcelo5 n' 76 - MãnoelAlves Mota - Tauá,CE

seinf ra@tauace.gov.br I www.tôuaregov.br
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EDITAI, DE CONCORRENCIA ELETRONICA N" 01412026

Processo n" 202ó. l0. l i l l

O MUNICÍPIO Df, TAL i,(.8, atraues da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

no uso de suas atribuiÇôe5. rc, ra p ' bl'co, para conhecimento dos interessados, que realizarâ

CONCORRENCIA E F IIl(.lVtcL N." OtalZOZO. conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A presente licitaçào será processada conforme as disposições da Lei Federal

14.133/2021, Lei Complenre rtar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n"14712014, Decreto \lun cipal Íro 112000112023-GABP, Decreto Municipal Íro

071200112024-GABP e denr,ris legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

CRTTÉRIO DE JIILGA]\IE\TO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET LICI] A( ÕES ELETRÔMCAS - www.novobbnrnet conr br;

INICIO DE RECEBIIIIE\TO DAS PROPOSTAS: 28 de outubro de 2026, às 17h00min;

rÉnunvo Do RECEBIIII.NTO DE PROPOSTAS: 08 de dezembro de 2026, às

07h30min;

ABERTURÂ E ANÁLISE DE PROPOSTA: 08 de dezembro de2026, às 08h30min;

tr{ÍCIO DA ETAPA DE t.Â\CE§: 08 de dezembro de2026, às 09h00min.

MODO DE DISPUTA: .\BEl{TOl

DA FORI!ÍA DE EXE( t ( .1,C: Conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e Termo

de Referência;

DO ACf,SSO AO f,DIT.\1.: ro Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de TauíCe,
endereço eletrônico fur t.lcttrtt.tt'.Nt»:lu lro ttrt ttt t.lthlt e no Portal de Licitações dos

Municípios do TCE-CE. ende; :ço eletrônico 1{4zr- t i os-l i c i toate.s. tce. ce. got,. brnt unlL t

I DO OBJETO E VAl,oR ESTIMADO

1 . I . O objeto desta lic it açàr, cuida da Contralação de empresa para execução tlos serviços

remanescentes da construçritt do Centro de Referência de Assislência Social (CRÁS) no
baino Rabeca, junto à .\e < retaia de Infraestrutura e Serviços húblicos, conforme

Sêcaêtaria dê lôfaã€strutuÍe e sei\ .r e Públicos I Rua Pedro Matiâs de Vãscoocelot ne 76 - Mãno€l Alves Mota - Tauá, CE

seinf Ía@taua.ce.gov-br I www.tauaaegov-b.
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1.2. O valor total do cerlar:re não poderá ultrapassar o valor de R$ 149.717,66 (cento e

qurenta e nove mil e seteccrrtos e dezessete relis e sessentl e seis centavos),

z - coxorÇÚrsorr.rn'rtcnlçÃo

2.1. Poderá participar da prcsente concorrência eletrônica, a empresa que atendeÍ a todas as

exigências deste Edital e seLrs 'rnexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente

cadastrada junto ao Orgão Prtr vedor do Sistema, atraves do §ire wwrv. novobbmnet.com.br.

2.2. O licitante responsatr ilrza-se exclusiva e formalmente pelas tran§ações efetuadas em seu

nome, assume como firme: : verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou l)oi seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entiil;r.le promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de rL,:sso, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do benetler: a que se refere a Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro

de 2006 fica limitada às nticro,:mpresas e às empresas de pequeno poÍte qug no ano-calendário

de realização da licitaçâo. ain.a não tenham celebrado contratos com a Administração Pública

cujos valores somados extrirpolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno porre (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido tÍatalrr\rnto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cool-.(rativas mencionadas no artigo 16daLei no 14 133, de2021, pua

o agriiultor familiar, o prodlitoÍ rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -

MEi, nos limites previstos ila l-ei Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderá participar .iesta licitação

2.5.l.aquele que nào atcnda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2.aulor do anteproie..o, do projeto bâsico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica quando a lieitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.5.3. empresa, isolaclar ente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto r'\ rclltivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente,

gerente, controlador. acic,nista ou detentor de mais de 570 (cinco por cento) do capital com

áireito a voto, respoDsa,/el técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecinrent,. de bens a ela necessários;

2.5.4, pessoa fisica ou jLrr ídica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação en, decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vinculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira"

trabalhiita ou civil conr cirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe funÇã(r na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjugc. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau.

secíetafiadêrnfraestíuturaes2 !,,..'PÚifô1llxffÍ:bii"jni:Ji::.r:.,:.J:'"!76-ManoerarvêsMota-rãuá'c€ c
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2.5.6. empresas control.t. oras, mntroladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5
de dezembro de lcl76. .t ncorrendo entre si;

2.5.7.pessoa fisica ou tL. ídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di"ulgação do edital,
teúa sido condenada.iLr, icialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissào de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescertes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8.agante público do rrgão ou entidade licitante;

2.5 .g.Orgzrrtzações da sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.5.10. Não poderá parricipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possanr cor frgurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio do
cargo ou emprego, nos Ír'rmos da legislação que disciplina a materi4 conforme § l' do art.

9o da Lei n." l4.l3i. de 1021.

2.6. O impedimento de que uata o item 2.5.4 serâ também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outÍa pessoa. lrsrca ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sul ;ontroladora, controlada ou coligada" desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utiii,ação fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.'1. A. critério da Administrlção e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referenr os tiens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contrataçàLr. ,1e execução da licitação ou de gestão do contralo, desde que sob

supervisão exclusiva de agenlri públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autor !". do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens ) 5 2 e2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contrirtado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e dr: 1' 6j.1o ex@utivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratu,ões realizadas no âmbito de projetos e pÍogramas parcialmente

financiados por agência 6tli al de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com ÍecuÍsos do rinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa fisica oujurídica que rrrregre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos tern'rei la Lei no 14.13312021.

2.11. A vedação de que trar:r o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade dc integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representantc J, empresa Que preste assessoria técnica.

2.12. Será permitida a parricil'aç[6 de empresas estrangeira, desde que teúam representação

legal no Brasil, com poderer expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendarn r,: disposto no Código Civil Brasileiro.

S€cretariadelntÍaestrúturaeser\,,,í;PÚblicoslRuaPedroMatiasdêVasconcelos,neT6-MaÔoêlAlvêsMota-Tauá,CE
,ein íÍa@taua-ce.gov.br I wwwtauacegovbr
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3. VISITA AO LO(.\ I, I)AS OBRAS

3.L Visita aos locais. .{ r isrta aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. E
exigida a declaração de ciincra que os serviços poderão ser executados no município de Tauá,

estado Ceará. Os interessa.i,- deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos

dados não fomecidos pela S. cretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de

TauíCE, pois tais aspectos nà,r poderão ser avocados, no desenrolar dos trabalhos, como motivo
para alteração do contrato a scr estabelecido.

3.1.1. E tle i,üeira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das

dificuldades e dinr ensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.

A não verificaçrii, dessas dificuldades úo poderá ser avocada no desenrolar dos

trabalhos conro iinte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1 .2. Os cust r s de visita aos locais dos serviços conerão por exclusiva conta da

PROPONENTI.

3. L3. A PR()l-ONENTE ao encamiúar a propost4 estará declarando que está

ciente da abran5rúrtcia dos municípios passíveis de execução dos serviços e que

possui uma aralia,;ão dos problemas futuÍos. Entende-se que os custos propostos

cobrirão quaisqLrel dificuldades decorrentes da localização dos estudos/serviços.

3.1.4. Enr cast', de dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os

serviços, solicitrçi,r de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE

deverá entrar enl ú, jntato através do e-mail: s nlra !b-rtaua o!

4.2.2. está ciente c cottcorda com as condi@es contidas no edital e seus anexos' bem

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado io.pi".,i,l. i integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurado: na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, na§ norÍnas

infralegais, nas cõur .nç.."s coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sLra cntrega em definitivo;

4.2.3. não emprega m,:nor de l8 anos em trúalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega ménor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do rrrtigo 7o, X)OOtr' da Constituição;

secretariã de lnfraestíutura e se'! r- s Públicos I Rua Pedío Matias dê vasconcêlos, nq 76 _ Manoel Alves Mota _ Tãuá, C€

seinf ra@taua.ce.govbr I wwwtaua.ce.gov.bí
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4. ENVIO DASPROPOST \s DE PREÇOS

4.1. A participação na c(rn\rorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha

privativa ào ticitante e subserltrente preenchimento da proposta de preços, exclusivâmente por

meio do sistema eletrônico. ,ionforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ate o

prazo de termino do recebinrc.r to de propostas, constante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento rla Proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistem4 que:

4.2.1. cumpre plenanrente os requisitos de habilitação;

d
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4.2.4. não possui. ein sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado. ,rbservando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso
III do art. 5o da ConsritLrição Federal;

4.2.5. cumpre as exruJncias de reserva de cargos pÍra pessoa com deficiência e para

reabilitado da Prer id.rne ra Social, previstas no art. 93 da Lei 8.21311991 .

4.3. O fornecedor enquaclr rdo como micÍoempresa, empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda. em car»p,' próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos
estabelecidos no aÍtigo -i da I-ei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estahelrcido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ lo ao 3o

do art.4', daLei n.o 14. l..l.l. i1,:2021.

4.3.1. no item exclusr .,o para participação de microempresas e empÍesas de pequeno

porte, a assinalação do e rmpo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no c€rtame, para

aquele item;

4.3.2. nos itens ern .lue a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequcno i',)Íte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o

efeito de o licitarrte lão ter direito ao tratãnento favorecido previsto na Lei
Complementar no ili. Je 2006, mesmo que microempres4 empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperati\ ir.

4.4. A falsidade da declaraçãr, de que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sançôes

previstas na Lei no 14.11-1. de 1021, e neste Edital.

4.5. Não haverá orderl de classificaçâo na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,

o que ocorrerá somente apos o', procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6. Serão disponibilizado. para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados parit apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitação das propostas.

@ Pr € FE rru RÁ oE D
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4.7. Caberá ao licitante intt'ressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durantc Lr l' ocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da ilobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O ticitante devera c(,rnunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa conrl rometer o sigilo ou a seguranç4, para providências.

5. - DO PREENCHIMl-\I ( ) E INVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas par.t o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma

BBMNET no menu'Sala de Disputa', no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber proportas".

Sêcr€taÍia de lntraestrutuÍa e S erv r.. .s Públicos I Rua Ped ro Mãtias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Íauá, CE

sein f Ía@taua.ce.gov.br I www.taua.e.9ov.bÍ
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5.l t
interesse e, posteriormenr!' l)Íeencher os campos exigidos no sistema e finalizat no comando
"enviar proposta".

5.1.2. O licitante derer:r enviar a sua pÍoposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.

5.1.3. O Acesso para pr,,ticipar das licitações está condicionado ao cadastro previo do
interessado na Platafornra tTBMNET Licitações.

5.2. Todas as especificaçries ,lo objeto contidas na proposta vinculam o licitante

5.3. Nos valores proposto: estaÍão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas. i ributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados. ll rto Íut pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidadc .1,' icitante.

5.5. Se o regime tributário rla empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequatla será a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos da

empÍesa nos últimos doze nrct,:s.

5.6. Independentemente do 1'ercentual de tributo inserido na planilhs" no pagamento serão

retidos na fonte os perc€ntuai\ estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes poderão rclrraÍ ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema,

dentro do período em que o si:'ema esteja aberto para o recebimento de propo§ta.

5.8. A apresentação das pr1)t,ostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes

nelas contidas, em contbrnritl,rde com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso dc üxecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos. l.r'ramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçit() iontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das pn)irostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em contirrrricllde com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de ,:xecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer

os materiais, equipamentt,s. lirramentas e utensilios necesúrios, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçà() ,rontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. 10. O prazo de validade da | -oposta n-o será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidad r'

5.12. Independente do percentLral de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabele'ci.los na legislação vigente.

Secr€tariadetôfraestruturãeSrr.r.,;públicosIRuaPêd.oMãtiasdeVasconcelos,ne76-ManoelAlvêsMola-Tauá,CE
;ein f Ía@taua.ce.gov.bÍ | www.tauacegov.bÍ
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5.13. Quando for exigido f',e1..,(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha
tecnica do produto ou serriç.,s, juntamente com as informações adicionais. A fichâ técnica
inicial, quando obrigatóri:r. será enviada através de comando próprio disponível no Sistema
ao licitante.

6. romrulaÇÃo Dr. LANCES

6.1. A abertura da presr'nte ! citação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data. horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderrio retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistem4 ate a !'taf a de úertura da sessao pública.

6.3. Quando autoüado e rlevidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os

licitantes poderão alterar a prol,ssta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise

de propostas.

6.3.1. Será descla ssitl i:ada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2. A desclassificai;ão será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento enr rr'lrpo real por todos os participantes.

6.3.3. A não desclassricação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, ler adc. a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenara autornaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes. lrerrr como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

6.6. Iniciada a etapa conrpr'ririva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. scndo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser of'efiado pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com

o modo de disputa.

6.8. Os licitantes poderão c, tbrecer lances zucessivos, observando o horário fixado para

Secretãria de tntÍaqstíutura e Seí,-'r.. ; Públicos I Rua pêdío Matias de Vasconcelos, ne 76 - Mafloel Alves Motâ - Tauá, CE

ieinf ra@tauace,gov.bÍ | www.tauare.gov.br

5.13.1. No caso do i)rc iente edital, por se tratar de obras e./ou serviços de engenhari4 a

ficha técnica sera conr:reendida como a Proposta Ajustada, devendo esta conter,
obrigatoriamente, () i)rç.rmento detalhado, o cronogÍama fisico-financeiro, a composição
do BDI, a composiçril Jos valores unitários e demais elementos tecnicos pertinentes,

necessários à adequatia ,:nálise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não podera e n hipótese nenhuma se identificar na ficha tecnica, sob pena de
desclassificação.
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aberhrra da sessão e as resra\ :stabelecidas no Edital

6.9. O licitante somente pr,,lerá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ot'ertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de
julgamento.

6.10. O procedimento seulrirl de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6.11.1. A etapa de lanci,-. Ca sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamenre pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de dr,rr lção da sessão pública.

6.11.2. A prorrogaçào aur rmática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrera -ucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusir e n,r caso de lances intermediários.

6. I l 3. Não havendo 1.rr,,r\ )s lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á autor: aticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme
a ordem Íinal de classitlcaç,io.

6.12. Serão aceitos lances inli';-iores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado

6.13. Durante o transcurso drr ;essão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrar:r, vedada a identificação do licitante.

6. 14. No caso de desconerào com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrênci4 o sistenra eler rônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

6.15. Quando a desconerào d,) sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por
tempo superior a 3 (trêst hi,ras a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro lrrrrrs da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos
participantes, no sitio eletrônie c utilizado para diwlgação.

6.16. Caso o licitante nãrr a},rrr;ente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

6.17. Encerrada a etapa de l.rnces, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes. 1,16ss6.r6. à comparação com os valores da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o disp 'sto nos atts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 200ó.

6. I 7. I . Nessas condições. irs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faira dt ate 50% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas er patadas com a primeira colocada.

6 l7 2 A melhor cla ssill e: da nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para r'i! sempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

SêcretariadêlnfraestruturaeSe.!r.,,;PúblicoslRuôPedroMatiasdeVasconcelos,n!76-ManoelAlvesMota-Tauá,CE
jeinf ra@taua.ce.govbÍ | wwr.!.laua.ce.gov.br
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6.ll.NaConcorrênciaEierljnicao@oslicitantes
apresentaÍão lances públicc,s (' sucessivos, com prorrogaçôes.
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colocada, no privo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automát ica p.lra tanto.

6.17.3. Caso a microcnrl',rç5a su a empresa de pequeno poÍte melhor classificada desista ou
não se manifeste no pÍazo c;tabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno pon. que se encontrem naquele intervalo de 50Á (cinco por cento), na

ordem de classificação. 1',ar:, o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.17.4. Não se aplicará o Jesempate de que tratam os arts- 44 e45 da Lei Complementar no

123/2006, quando a prinreir.a colocada tambem tiver se declarado microempresa ou empÍesa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo empate (ntÍe propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele

previsto no art.60da I.r'i n l4.ll3, de 2021, nesta ordem:

6.17.5.1 . disputa linal l ipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato cortrnLri, à classificação;
6.1'1.5.2. avaliação dtr riesempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser trt,lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações pre\ i:1. '- esta Lei;
6.17.5.3. desenvolr inre:,to pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalh(). conforme regulamento;
6.1't.5.4. desenvolr inrelto pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçÔ!'s ot'; órgãos de controle.

6.17.6. Persistindo o e'nrqrate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, ao§ bens e

serviços produzidos ou prestados por:

6.17.6.1. empresas estrielecidas no território do Estado oudo Distrito Federal do órgão

ou entidade da Adnrinrstr.ação Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgâo ou entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;
6.1'7 .6.2. emptesas ht a::leiras;
6.17 .6.3. empresas qlr!' invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.17.6.4. empresas QLle' rroÍrprov€m a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12. 187,

de29 de dezembro de li '09.

6.18. Encerrada a etapa de errvio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado peÍrnânec!.r acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o(a) Agent t- de r,'ontratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

deÍinido o resultado do julganr,:nto.

6.18.1. A negociaçâo pt,.ierá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida. quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassill c; do em razão de suâ proposta permanecer acima do preço máximo

defi nido pela Admini str-açà1,.

Sêcretaria de tôkaestrutura e Ser v !(s Públicos I Rua pêdro Matias de Vasconcelog o0 76 - Manoel Alves Motã - Tauá, CE

sein f ra@taua.cê.govbí | wulw.tauace.gov.bí
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-6.18.2. A negociaçâo se'r'u realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.18.3. O resultado da nruociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório

6 19. Será desclassificada a l)r,)posta que

6.19.1. contiver vícios in sl náveis;

6.19.2. rão obedecer às e:1recificações tecnicas contidas no Termo de Referência;

6.19.3. apresentar preços i rexequíveis ou perman@erem acima do preço máximo definido
paÍa a contÍatação;

6.19.5. apresentar desconlirrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanar el

6.20. No caso de obras e ser\ i(:os de engenhari4 serão consideÍadas inexequíveis as pÍopostas

cujos valores forem inf'erior..s a 75Yo (selenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilidatl.. na hipótese de que trata o câput, ó será considerada após

diligência do(a) §ente rlr t'ontratação, que comprove:

6.20.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.20.1.2. inexistirenr cu.,tos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.21. Se houver indícios de in. xequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complt'rttc ltares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade dr proposta.

6.22. Caso o custo glohal t',timado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus

respectivos custos unitários l)L r meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitantc classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planitha por ele elaborada. com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da | 'oposta.

6.23. Erros no preenchinrerrto da planilha não constituem motivo para a desclassihcação da

proposta. A planilha podera sr'r ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do prt,;o.

6.23. 1. O ajuste de que rrru,r este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas.

6.23.2. Consídera-se erÍ() r'o preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de imposto. e jontribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

SecrêtãriadelnfraestírrtuíaeSer,"i,,;PúblicoslRuaPedroMatiasdêVãsconcelos,n§76_MãnoelAlvesMota-Tauá,CE
;einfía@tauace.gov.br I wwwtauare.govbr

6.19.4. não tiverem sua er,:quibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.23.3. O(a) Agente de ( ontratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, p
Drazo de 02 íduas) lrorrr. envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizadt. E-rrr campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complenreirl es, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital ejá apresentados §rrjeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

6.23.4. E facultado ao(a) \gente de Contratação proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentatia li:ita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. ]

7. DA FASE DE H.I.BII ÍTAÇÃO

7 .l . Encerrada a etapa dr r,egociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licrtrrie classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitaçào () prazo para a inserçâo dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) horrs. a . ontar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos. su.icito a desclassiÍicação, caso náo faça no tempo determinado.

't.2. O Agente de Contrar. ção verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às conii ;ões de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

Lei rf 14.1f312021, legislaç,ro correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que intp',:;a a participação no certame ou a futura contÍatação, mediante a

consulta aos seguintes cadastr(,s:

a) Registro Cadastral r,u Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolirlada de Pessoa Jurídica (TCU) (httpsl&4tas9§.
aplapos.tcu.gt )

7 .3 . Caso
habilitação.

atendidas as .,,ndições de participação, será iniciado o procedimento de

7.4. Caso o licitante pror, isolr rmente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às ME/EPPs, o .{gc rte de Contratação obedecerá ao disposto nos aÍts. 42 e 43 daLei
Complementar no 23106.

7.5. Os documentos pre\rsl,)s no Termo de Referênci4 necessá'rios e suficientes para

demonstrar a capacidade do lic tante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante

melhor classificado para Íins ii,: habilitação.

7.6, HABILITAÇÃO JT-RiI)ICA:

7.6. L Ato constitutivo, estatrLrL. ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente

registrado. Em se tratando de s.rciedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos

documentos de eleição de sctr' administradores'

SecÍetãíiadelnfíaestruturaeser,,-t;PúblicoslRuaPedroMãtiâsdeVasconcelotnPT6-ManoelAlvesMotô-Tauá,CE
,eiof Ía@taua.ce.gov.bí | www.tauacegovbr
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7 .6.2. Atloização para o erer .ricio da atividade a ser contratad4 quando cabivel

7.7, IIABILITAÇAO FIS( {L, SOCIAL f, TRABALHISTA:

7 .7 .1. Prova de inscrição no ( adastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPI);

7.7.2. Prova de inscrição n!, cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede t» licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

7't 3.

da lei;
Prova de regulariclad. erante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma

'1 .7.4. Prova de regularidadc perante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validade. n. forma da lei;

7.7.5. Prova de regularidaclc l)erante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validade. rrr forma da lei;

7.7.6. Prova de regularidailt relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sLriiais instituidos por lei, dentro do prazo de validade;

7-7.'1. Prova de regularidadc I erante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declaração do cumprinrento do disposto no inciso )OOOII do art. 7'da Constituição

Federal.

7.8. HABILITAÇÂO 1E(-\IICA:

7.8.1. Registro ou inscriçào J r empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU
ou CFT) abrangente ao obietr, licitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de cana,:idade tecnica-ooeracional da EMPRESA., representado por

Atestado(s) expedido(s) por pcssoas juridicas de direito público ou privado, comprovando a

erecução de obras de porte r' .omplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

Com tecnicaS construtivas sentelhantes Ou superiOres às requeridas para execução dos itens

relacionados abaixo, caracte,.ados pelas parcelas de maior relevância tecnica e de valor

significativo, com os seguinte' quantitativos mínimos para cada lote, conforme discriminado
abaixo.

Lote único: Contrat ação dc c',rpresa para execução dos serviços remanescentes da construção

do Centro de Referência dr' \ ' sistência Social (CRAS) no bairro Rabec4 junto à Secretaria de

Infraestrutura e Serviços PLrbli, os

Secretariâ dê lnfraestrutura e 5er,, r,, j públicos 
I Rua pêdro Matias de Vasconcelos, n0 76 - Manoel Alvês Mota _ Íauá, CE

;einf ra@taua.ce.gov.bÍ | wwwtauacegovbÍ
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DESCRIÇÁO

Rt'\ l'STIMENTO CERAMICO PARA
PIS() COM PLACAS TIPO ESMALTADA
Dt: I)IMENSOES 35X35 CM APLICADA
E\l \MBIENTES DE ÁREA MAIOR QI,'E
lr.) \l- AF 0212023 PE

E\I \';SAMENTO DE PAREDES
I\ I I ITNAS 2 DEMÃOS CIIV{ASSA DE PVA
(. \I ( ADA DE PROTEÇAO COM PISO DE
C()\I'RETO DE 5CM ESP. INCLUSO
E\lll iSAMENTO

7.8.2.1. Os quantita: vos das parcelas de maior relevância e de valor signilicativo
foram estabelecidos ctr'ro sendo 507o daqueles constantes no Orçamento Básico, em

respeito à juÍisprudr.rrtc i.r consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão

269612019 - Primeira (.,mara e 292412019 - Plenilrl.o).

7.8.2.2. Para o cálclrlo dos quantitativos totais minimos, e permitida a soma dos

quantitativos dos atestad,Js.

7 .8.2.3. O(s) Aresrado(s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

a) g"n;,1ip1,,es) de Acervo Tecnico (CAT) do(s) profissional(is)

responsa\:l(is) à epoca expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

sen'iços lirram executados; ou

b) Cenidaoti'es) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotaçà.,rões) de Responsabilidade(s) Tecnica(s) do(s) profissional(is)

responsa\:l(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

contrato ile serviços entre a empÍesa licitante e a pessoa jurídica de direito
público rrr privado que emitiu o atestado.

@ @ fu-*r UÁ ".rd,íg 
'...
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7.8 2.4
dados:

a)

b)

c)

d)

g

Deverãr: errr.,tar do(s) atestado(§) ou certidão(ões), em destaque, os seguintes

Local de execução;

Nonre da iontratante e da contratada;

Nome do(s) responúvel(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e

números d e registro(s);

Relaçào d.rs serviços executados.

7.8.2.5. Em caso dc a1'resentação de Atestado de desempenho emitido em favor de

consórcio do qual cle rc rha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do

consórcio não icie tir car a atividade desempeúada por cada consorciado

sêcrêteriã de lnftâestrutura ê S..,, : ; Públicos I Rua PedÍo Matias de Vâsconcelos, ne 76 - Mãnoel Alves Mota _ Íauá' C E

;einf.a@tauare-gov.bÍ | www.taua.egovbr
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a)
SINAPI
87248

b)
SETNFRA

c1208

PROPRIA
CPUE-o1

c)

QTDf
50Yo

UND

M2 92,75

M2 322,63

M2 24,09
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I'LACAS TIPO ESMALTADA DE OnreNSÕeS
]5X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE
\REA MAIORQuE l0 M2. N 02/2023 PE

|]MASSAMENTO DE PAREDES INTERNAS 2

r>ruÃos c/rvIASsA DE PVA
I--ALÇADA DE PROTEÇAO COM PISO DE
i]ONCRETO DE 5CM ESP. INCLUSO
]]MBASAMENTO
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individualmente, serào .rdotados os seguintes criterios na avaliação de sua qualificação
tecnica:

a) Caso o atestado teúa sido emitido em favor de consórcio homogêneo,
todas as experiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das
licitante. consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no
cons()re l,);

Caso o atestaci,r teúa sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiênc ia -s atcstadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo
com os respecti.,os campos de atuação

7.8.3. Comprovação de ca1;acidade tecnica-profissional do Responúvel Tecnico da

LICITANTE, representado plr Atestado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente
registrado no Crea ou C.,\t . rcompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT),
expedida por estes Conselhos que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

tecnicas similares, ou de .inril,rr complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no

mínimo:

COD. DESCRI o
]{EVESTIMENTO CE CO PARA PISO COM

C PL,

SINAPI
87248

SEINFR,\
c1208

PROPRI,\
CPUE-OI

7.8.3.1. Nocasode o pr','fissional de nível superior não constar na relação de responsáveis

técnicos junto ao ( Rl: \ CAU ou CFT o Responsável Técnico deve ser pertencente ao

quadro permanente di1 PROPONENTE, na data da entrega da proposta, com a

apresentaçâo de conll,r (,. ação de vinculo, no qual será aceito como comprovação:

a) Empreg.rdo: carteira de trabalho ou contrato de trúalho;

b) Atrtrinonro: contrato de prestação de serviço;

c) Diri-u.'nt,: ou úcio: ato constitutivo da empresa;

d) Os conrprovantes para o caso de o Responsável Tecnico ser Empregado
ou Aulononr,.r poderão ser substituídos por declaração de contratação futura
com anuêncirL por escrito do profissional;

7.8.3.2. Durante a ereeLição do CONTRATO o profissional indicado como Responsável

Tecnico pode ser sutrst,uído por profrssional de experiência equivalente ou superioq

desde que aprovado pr c\ ,amente pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

secreta.ie de rnrÍaestrutúra e se, . , 
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7.8.4. Declaração do proponlrte, firmada tambem pelo seu responsável técnico legalmení&
habilitado, de que' através de r isita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida
a situação em que se enco,ltrrt rLquele local pua a realização dos serviços, conforme consta da
pÍoposta apresentada;

7.8.4.1. A licitante que decidir por náo realizar a Vistoria Tecnica, para subsidiar a
elaboração de proposta c;onômic4 deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria, confornre nrr)delo constante no Edital-

'7.9 HABILITAÇÃO E ('O \ÔMICO-FINANCEIRA:

7.9- 1. Balanço patrimonial. de monstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últinros (rxercícios sociais, apresentados na forma da lei.

7.9.1.1. Balanço patrinronial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma
da lei;

7 .9.1 .2. Íi vedada a subsrituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado
do Exercício por balanceles ou balanços provisórios;

7.9.2. Patrimônio Líquido igual ou superior a 1U/o (dez por cento) do valor estimado para a
contratação, devendo a compr()vação ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item
7 .9.1.

'1.9.3. Certidão negativa il: feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro de prazo de r aridade.

7.9.3.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilitlrde econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)
emitido pela instância jLrdicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos
termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020, ou homologação do plano de recuperação
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos
do artigo 164, § 5" dalel 14.11212o20.

7-IO. DECLARAÇÔES
OBRIGATORJA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO

7.10.1. Declaração de qr-rc cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado cir Previdência Social, previstas no aÍ. 93 da Lei no 8.213/1991.

7.10.2. Declaração de cluc suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos iLreitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas nornas rnt-laregais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta Viqentes na data de entrega das propostas.

7.10.3. Em se tratando dt' microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração
subscrita por representante Jegal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

Se.ÍetaÍia dê lnfraest.utuía e Ser v i.L,j Públicos I Rua Ped.o Matias de Vasconc€los no 76 - Manoel Alves Mota - Íauá, CE
jeinf Ía@taua.ce.govbí | www.taua.ce-gov.bÍ
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previstos no artigo 3'da Lei ( omplementar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas no nrr'.mo diploma legal.

7. I 1. Os documentos exigido' para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,
via Sistema BBMNET.

7.1l.l. Havendo duriti.r sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digritu r r,

7. I I .2. Na hipótese ilc , r documento não constar expressamente o prazo de validade, este

deverá ser acompanhaci,, de declaração ou regulamentação do órgão emissor que dispoúa
sobre sua validade \a .,usência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considcrado válirto pelrr prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

emissão, quando se tralrr de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-

financeira.

7.12. Eventual inabilitaçào cio icitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na declrLração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o

art. 63, I, da Lei no 14.l-l-l,l(ill.

7.13. A verificação pelo .{-!rnte de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidr',,:s constitui meio legal de prov4 para fins de habilitação.

7.14. Os documentos adicionars exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo c',tipulado pelo Agente de Contratação.

7.15. Após a vinculação dos ii,rcumentos para húilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos doctrrttentos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. Complemenraçio de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame, e

"l .15.2. Atualização t[.documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das ProPo sl.rs.

7.16. Na análise dos cloe rrmentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

eÍÍos ou falhas, que nào ,lterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundanr(ütada" registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habrlirirção e classificação.

7-17. Se o proponente se tlzer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,

outorgandó com poderes ao ret'resentânte para decidir a respeito dos atos mnstantes da pÍesente

licitação.

7.1g. Na hipótese de o licira rte não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a pr,rposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração J( uma proposta que atenda ao presente edital'

Secíêta.ia de lnFraestíutura ê ser vr(('; Públicos I Rua Pedío Matias dê Vasconcêlos nc 76 - Manoel Alves Motâ - Tauá' CE
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8. DOPARECERTEC\I('O

8.1. Antes de declarar o ren.edor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhará o processo ao Departamento de Engenharia da Secretaria de
Infraestrutra e Serviços Públi.os, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos
documentos relativos à habilit:ição técnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à

análise ténica desta.

8.3. ação ou inabilitação do [.em da empresa vencedora, os autos serãodevolvidos ao Agente
de Contratação, para que este lealize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a

ordem de classificação.

8.4. Somente após tal procedi nento, o Agente de Contratação declarar a empresa vencedoras

g. -IMPUGNÀÇÁOAOA TO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa e parr: legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protomlar o pedido ro prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

9.2. A resposta à impugnaçiio ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sitio
eletrônico oficial no prazo de a;e 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertr.rra do certame.

9.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema BBN{\llT.

9.4. Acolhida a impugnaçào. ;erá definida e publicada nova data para a realização do certame

\-/ IO. RI,CURSOSADIIII\I§TRATIVOS

10.1. A interlosição de lecLrrso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação
observará o disposto no an 1ôÍ da Lei no 14-133,de2021.

10.2. O prazn para apresentaçàc das razões recursais e de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais
licitantes, os quais poderào apr 3sentar contrarrazôes em igual prazo, contado da interposição do
recurso, sendo assegurada a ''ista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o
julgamento e aceitação das prt,postas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos
licitantes, e após a etapa da húilitação, quando se verifica a regularidade juridica, fiscal,
trabalhista" econômica e técnir r dos licitantes.

10-3.1. O tempo para r:ranifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o
Julgamento e Aceitaçàt, das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a etapa de

Sêcretaria de lnFraeslrutuÍâ e Se.!iç,r s Públicos I Rua Pedro Maties de Vesconcelog na 75 - Manoel Alvês Mota - Tauá, CE

seinf ía@taua.ce.govbÍ | www,tauaxe.gov.bí
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Habilitação, não sendo e'iigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer

10.4. Os recursos deverào s<, encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de
Recurso e Contrarrazão pelos i citantes que manifestaram intenção de recorrer.

10 5 O recurso será dirigid.', à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá recon-siderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso parl a autoridade superioq a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostris fora do prazo não serâo conhecidos

11. ADJUDTCAÇAO r- H,OMOLOGAÇAO

11.1- Encerrada a fase recLrrsal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da
licitação e homologará o procr,limento licitatório.

11.2. O sistema gerará Ata ciÍcunstanciada, na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

1 1.3. Após a homologação. r, licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, assim
como para prestaÍ garantia coirtratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência
este edital.

12. GARANTTA DE f\E( rrÇÃO DO CONTRATO

l2.l . Será exigida garantia de execução do contrato, em valor correspondente a 50á (cinco por
cento) do valor anual da contra:ação, cabendo à licitante vencedora optar pot uma das seguintes
modalidades:

a) Caução em dinheiri ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em si\tema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil. ,r avaliados poÍ seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Econonria.

b) Seguro-garantia.

c) Fiança bancária emir ida por banco ou instituição financeira devidamente autonzada a

operar no País pelo Banc: Central do Brasil,

d) Título de capitalizaçrio custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total

Secretaria de lnlÍaestÍutura e Servrt. j Públicos I Rua Pedro Metias de Vascoôcelos, ô! 76 - Mãnoêl Alvês Motâ - Tâuá, CE

ieinf ra@tauace.govbr I wwwtauare.govbr

10.7. O resurso e o pedido .:e reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha cir:cisão final da autoridade competente.
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12.2. As condições relarir .ls à prestação da garantia de execução encontÍaÍn-se em cláusula

específica para esse fim na nriiruta do contrato anexa ao edital.

12.3. Caso caracterizada r hipótese legal de exigência de garantia adicional, nos moldes do

art. 59, §5", da Lei N' 1.1 I .\3121, a mesma deverá seguir os mesmos moldes da garantia

contratual, submetida enr conjLrnto com esta em mesmas condições e por igual vigência.

12.4. Depois de hornolosrdo o resultado desta Concorrência a licitante vencedora será

convocada para assinatura do . ontrato, sob pena de decair o direito à contratâção, sem prejuízo

das sanções previstas no editel

12.4.1. Caso a licitante vencedora opte pela apresentação da garantia nas modalidades

caução em diúeiro oLr c'in títulos da dívida pública.

12.4.2. Caso alicitante '.,encedora opte pela apresentação de seguro-garantia" leÍá o pÍam

de I (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterioÍ à assinatura do

contÍato, para a prestaçii,, da garantia nesta modalidade.

13. INFRAÇOES AD]\I I \ I!TRATTVA

13.1. Comete intraçà,., administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

l3.l.l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento qlrrr tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão

duÍante o certame.

13.1.2. Salvo enr dec' rrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta enr especial quando:

13.1.2.1. não enr iar a proposta adequada ao último lance ofertado ou aÉs a

negociação;

13.l -2.2. recusar-:e a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1 .2.3. pedir para ser desclassifrcado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. derrar dt apresentÍtÍ amostra; ou

13.'1.2.5. apÍesentar proposta ou amo§tra em desacordo com as especificações do

edital;

t3.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando con, ocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

Secretâriâ de lntraestrutu.a € 5.,r! rr . , públicos I Rua Ped.o Mâtias de Vas.oocêlos, n0 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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13.l.3.l.recusar-se. senr justificativa, a assinar o contrato" ou a aceitar ou rettar o
instrumento eqúvalente úo prazo estabelecido pela Administração;

13.l-4. apresentar declaração ou documentação falsa eúgida para o certame ou prestar
declaração falsa durante I licitação

l3 1.5 fraudar a iicitaçiÍo

13.1.6. comportar-se dt' modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

13.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1-6.2- apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

t3.1.7.

13.1.8.

praticar atos ilr! Ltos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesir o previsto no art. 5" da Lei n.' 12.846. de 2013

I

)

13,2. Com fulcro na Le

aplicar aos licitantes
responsabilidades civil e

ei'ou adjudicatários as

crimirral:

IJJ de2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa,
seguintes sanções, sem prejuízo das

13.2.1. advertência.

13.2.2. mita;
13.2.3. impedimento de licitar e contrataÍ; e

13.2.4. declaração de irúdoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou aÍé que seja promovida sua reabilitação perante a
prôpria autoridade que agrlicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançõcs serão considerados:

13.3.1. a natureza e a cÍavidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridadt's do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou aÍenuantes;

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
nofinas e orientaçôes dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida i:m percentual de 0,5%o a 30lo incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo nraximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da mmunicação oficial.

13.4.l.Paraasinfraçõesprevistasnositens13.l.l,13.l.2el3.l.3,amultaseráde0,5%oa15oÁ
do valor do contrato licitado

13.4.2.Para as infrações prer'istas nos itens 13-1-4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de l5Yo a 300lo do valor do con:rato licitado.

Sêcretãria de lnfraêstÍutuÍa e Ser,Jl!,: r Públicos I Rua Pêdío Matias de Vâsconcêlos, ne 76 - Manoêl Âlvês Mota - Tãuá, CE
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13.5. As sanções de adrtr ência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar olr contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanç:i, de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contad(r dil data de sua intimação.

13.7. A sanção de impeJir',,ento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responúvel em
decorrência das infrações adrrinistrativas relacionadas nos itens 13 I 1,13.1.2 e 13.1.3, quando
não se justificar a imposiçào ,.le penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contrataÍ no âmbito da .{dnr nistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou effidadc pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada a., responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência LIa prática das infrações dispostas nos itens 13-1.4, l3 1.5, 13.1.6,
13.1.7 e 13.8.1, bem como pclas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e
13.1.3 que justifiquem a inrpr,.;ição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja dLur;ão observará o prazo previsto no arr. l5ó. §5". dg !§i lr.'
1.1 t i.l/2021 .

l3 I A recusa injustifit'1. . lo adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente n() i Ílzo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,
caracterizará o descumpr-inrcl to total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos terÍnos do art ,-15 .l SEGES/ME n" 73. de2022

13.10. A apuração de resl,or,';abilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contrataÍ e de declaraçâo rl.' rrridoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizâÇii| x s61 conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que a\ ali.,rá fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no pra./() de 15 (quinze) dias úteis, contado da daÍa de sua intimaçâo,
apresentar defesa escrita e !':f,rcificar as provas que pretenda pÍoduzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedinrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade rlut tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias uteis. !'ncaminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridade superior,
que deverá proferir sua dctrsão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentaÇà() Je pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ()i contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prr./\) máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido Je reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha . ecisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das slnçjes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integr rrl dos danos causados.

Secr€taÍia de ln fraestrutura e S e r ! ,. )s Públicos I eua P€dÍo Matias de Vasconcelog n! 76 - Manoêl Alves Motâ - Íauá. CE
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14.1. E facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitação" diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusào posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta

14.2. Será dirulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.3. Não havendo expedrenre ou ocorrendo qualquer àto superveniente que impeça a
realizaçào do certame na dat,r marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário. pel,r Agente de Contratação.

14.4. Todas as referências de tcmpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.5. A homologação do resuliado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.6. As normas disciplinador;s da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessadcr;, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finaliriade e a segurança da contrataçâo.

14.7. Os licitantes assunlen'r tr,tlos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, el]l nr',lhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do p,r'6"".ro licitatório.

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencirnento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

14.9. O desatendimento de erigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possir.'l o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.

14.10. O Manual de operaçõe: da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos
interessados no Portal wul nlrvobbmnet.com.br.

14. I 1. Dúvidas ou esclarec inrcntos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canais ile atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disprrníveis no Portal www.novobbmnet.com.br.

14.12. Em caso de divergêircia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. prer alecerá as deste Edital.

14 13. O Edital e seus ane\ús !:stão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no Ponal ,.la Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, endereço

eletrônico árlps.' /,4çww.ltu rt:r. t r gov. brlicitacao.oho e no Portal de Licitações dos Municípios do
TCE-CE, endereço eletrônico { t ltps : iimuni cipios-I icitacoe s. íce. ce.ggy,bL .

SecÍêtariâ dê lnfraestrutuÍa ê Seiviçc j Públicos I Ruô pêdío Matiâs de Vasconcelog nq 75 - Manoel Alves Mota - Teúá, CE

seinf ra@taua.ce.gov.br I www.taua.e.gov.br
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14.14. Quaisquer infornraçtie. poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tauá, situada na Palácio Quinamuiú - Centro Administrativo José Fernandes

Castelo - Rua lsaias Setúbal iit Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, ou pelo e-mail

setordelicitacoes.taua@! tm

Tauá - CE, 26 bro de 2026

Mota
e Despesas

Secretalia de Infraestrutura e Serviços Públicos
)ecreto no 010201 9/202SGABP

Sêcretaria de lnfraestruturã e 5e.,,r_(r s Públicos I Rua Pedro Mâtias dê Vãsconcelos, ne 76 - Maooel Alves Mota - Tauá, CE

seinf ra@taua.ce.govbí | www.têua.cêgov.br

14.15. Integra este Edital

14.15.1. ANEXO I - -I 
r-r mo de Referência/Relatório Orçamentário(Projeto Brisico)

14.15.2. ANEXO ll - \lrnuta de contrato
14.15.3. ÀNEXO ilI - \Iodelo de Declarações:
14.15.4. Declaração do cumprimento do disposto no inciso )OO(II do art. 7o da

ConstituiÇão Federal;
14.15.5. Declaração de q-re suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos paÍa atendinrento ,los direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal;
14-15.6. Declaraçâo de rlue cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabrlitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no

8.21311991
14.15.7 . Declaraçâo de R enúncia ao Direito de Vistoria
14.15.8. ANEXO Iv - E studo Técnico Preliminar.

Ordenador
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ANEXO I

TERMo nr nrprnÊncu,

(Co afor me D oc u me nto Á nero)

Secretaíie de lnfraestÍutura e S!'\ , - i Públicos lQue Pedro Matias dê Vãsconcelos, no 75 - ManoelAlves Mota - Íauá,CE
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